
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 616, DE 2019

De autoria da Deputado Caio França, o projeto em epígrafe pretende obrigar a construção de unidades escolares, creches e unidades básicas de saúde nos conjuntos habitacionais financiados pelo Estado.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 09/05 a 15/05/2019), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Em nossa apreciação, observamos que esta proposição objetiva que, nos condomínios situados em conjuntos habitacionais financiados pelo Estado, sejam construídas escolas, creches e unidades básicas de saúde. Determina ainda que os Municípios que receberem tais empreendimentos deverão realizar a sua respectiva gestão administrativa e viabilizar seu funcionamento.

A Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU é a empresa do Governo Estadual, vinculada à Secretaria da Habitação, com a finalidade de executar programas habitacionais em todo o território do Estado, voltados para o atendimento exclusivo da população de baixa renda (famílias com renda na faixa de 1 a 10 salários mínimos).

Segundo o “Caderno do Condomínio Gestão Condominial”, expedido pela CDHU, um condomínio é composto basicamente por duas áreas distintas: as áreas comuns e as áreas privativas. As áreas privativas são aquelas utilizadas por uma pessoa ou uma família (núcleo familiar), que são os proprietários daquele espaço; são aquelas áreas que ficam da porta do apartamento (Unidade Habitacional) para dentro, disponíveis apenas para o mutuário e sua família. Já as áreas comuns são espaços compartilhados ou utilizados por todas as pessoas que são proprietárias de apartamentos daquele condomínio (como estacionamento, as escadas, os corredores de acesso aos apartamentos, jardins, quadras etc). 

Existem ainda as áreas institucionais, que são áreas públicas doadas pela CDHU à Prefeitura Municipal para a instalação de equipamentos urbanos e comunitários de uso comum e de interesse dos moradores, como creches, escolas, postos de saúde, delegacias de polícia etc. Logo, a avaliação da necessidade de determinado equipamento público cabe ao Município, onde será implantado o empreendimento de Habitação de Interesse Social, por meio de instrumentos de avaliação e participação popular.

 Essas áreas não fazem parte da composição física do condomínio, pois podem ser comuns a vários condomínios e ao entorno deles:http://www.cdhu.sp.gov.br/documents/20143/61453/CADERNO+DO+CONDOMINIO+-+Gestao+condominial_DIGITAL.pdf/85ffedf5-46be-cf39-6810-c4772d6b03d1) 

Nesse sentido, podemos concluir que aspectos de ordem técnica e operacional (como tamanho do terreno, localização, infraestrutura de educação, saúde, comércio e transportes disponíveis no entorno, número de residências a serem entregues) norteiam o planejamento da construção de conjuntos habitacionais, uma importante política pública do Estado.

No entanto, apesar do nobre propósito do autor, entendemos que esta proposição versa sobre matéria discricionária, de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, em especial à Secretaria de Habitação, responsável pela definição das diretrizes e prioridades, bem como pela execução, estudos e ações a serem realizados no âmbito de políticas públicas habitacionais.

1.   Vício de Iniciativa

Trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo da Secretaria de Habitação que é a gestora do das políticas habitacionais, em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes. 

Nesse sentido, observamos que a proposta se trata de uma nova obrigação de amplo alcance, com vistas onerar mais despesas ao orçamento do órgão competente e demanda um planejamento administrativo e orçamentário do Poder Executivo, justamente por mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos daquele órgão, até mesmo porque a proposta tem uma finalidade de aumentar os serviços e equipamentos públicos oferecidos pela Pasta em comento.

Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. 


 
Em suma, a iniciativa legiferante apresenta-se inconstitucional, na medida em que esta Assembleia constrange outro Poder – o Poder Executivo – a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública veiculada pelo projeto, em afronta ao artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, o qual transcreve-se:
“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual

XIV – praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” [grifo nossos]
Neste aspecto, ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
Sendo assim, a presente propositura os supracitados dispositivos da Constituição Estadual, interferindo o Poder Legislativo em funções privativas do Poder Executivo.

2. Emenda             
Acrescentamos que a Emenda n° 1, de autoria do Nobre Deputado Ricardo Mellão, determina a realização de estudo de impacto financeiro e orçamentário, bem como relatório que justifique as novas despesas a serem geradas decorrentes da implementação das medidas previstas na propositura.   Entretanto, a Emenda n° 1 não sana o vício ora apontado, motivo que nos leva a opinar por sua rejeição.
Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 616, de 2019 e da emenda nº 01.

Sala das Comissões, em 04 de março de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS – Republicanos 
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